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 EDITAL  

 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 021/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 
PROCESSO Nº: 080/2023 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 11/12/2023 
HORÁRIO: 09:00 horas horário de Brasília 
LOCAL: Departamento de Compras e Licitações – Prefeitura Municipal 
ENDEREÇO: Praça Rio Branco, 86 – Centro – Monte Azul Paulista – SP. 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, Estado de São Paulo, localizada 
na Praça Rio Branco, nº 86, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que se 
acha aberta a licitação, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, para “REGISTRO DE 
PREÇOS”, do tipo “Menor Preço Unitário”, para eventual Aquisição de Computadores para 
atender o uso dos departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, 
Secretaria de Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e 
Secretaria da Promoção Social, com vigência de doze meses em conformidade com o 
Anexo I, que integra o Edital. 
O referido pregão será regido com base as normas estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, e as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e 9.854/99; 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, regulamentadas pelo Decreto Municipal nº 2136, 
de 04 de Junho de 2.009; aplicando-se, subsidiariamente, no que couber Lei nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014, 
regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.538 de 06 de Outubro de 2015, e demais legislações 
pertinentes, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 
convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. Os envelopes contendo a proposta 
e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão 
pública de processamento do pregão, após o credenciamento dos interessados, que se 
apresentarem para participar do certame. 
 
A sessão de processamento do pregão será realizada no Departamento de Compras e 
Licitações, situado na Prefeitura Municipal, na Praça Rio Branco, 86 – Centro – Monte Azul 
Paulista – SP, onde os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Carlos Eduardo Pereira de 
Souza e auxiliado pela equipe de apoio. O referido pregão será regido com base as normas 
estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e as alterações introduzidas 
pela Lei Federal nº 8.883/94 e 9.854/99; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002;  Decreto 
Municipal nº 2136, de 04 de Junho de 2.009; Decreto Municipal nº 3.195, de 14 De Fevereiro de 
2019, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014,  e demais legislações 
pertinentes, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
As empresas interessadas poderão entrar em contato com o Setor de Licitação, na sede 
administrativa da Prefeitura Municipal, na Praça Rio Branco, nº 71 para obter informações sobre 
o processo de licitação, inclusive pelo telefone (17) 3361-9500. O presente Edital também será 
disponibilizado gratuitamente através do site: http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br 
 
 
1 – DO OBJETO: 
 

http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br/
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1.1 REGISTRO DE PREÇOS, para eventual “REGISTRO DE PREÇOS”, do tipo “Menor Preço 
Unitário”, para eventual Aquisição de Computadores para atender o uso dos 
departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da Promoção 
Social, com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital. 
 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 
 
2.2 Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será 
permitida a participação de empresas: 
 
2.2.1 Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
2.2.2 Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
2.2.3 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração, 
nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
 
2.2.4 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
 
2.2.5 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 
 
2.2.6 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98. 
 
3 – DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1 Para o credenciamento, as empresas interessadas deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 
a) em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, cópia do respectivo estatuto ou 
contrato social, DEVIDAMENTE AUTENTICADO POR CARTÓRIO COMPETENTE, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura;  
 
b) em sendo representante ou procurador, instrumento público ou particular de procuração; ou 
carta de credenciamento, conforme o modelo de que trata o Anexo III, da qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preços, interpor e renunciar ao direito de recurso e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado da cópia do respectivo 
estatuto ou contrato social, DEVIDAMENTE AUTENTICADO POR CARTÓRIO COMPETENTE, 
correspondente ao documento que comprova os poderes do mandante, quem outorga os 
poderes ao credenciado; 
 
c) visando o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n. 123/06 e demais 
condições estabelecidas na Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, os representantes 
de microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração elaborada de 
acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada fora dos envelopes 
n. 01 (proposta) e n. 02 (documentos de habilitação). 
 
d) o representante legal e ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que 
contenha sua foto. 
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3.2 Será admitido na sessão pública deste Pregão apenas 1 (um) representante para cada 
empresa licitante, devidamente credenciado, sendo que as demais pessoas presentes poderão 
assistir ao ato público, mas sem direito a voz ou qualquer manifestação pessoal. O representante 
já credenciado para o certame em epígrafe, caso necessite em qualquer fase do processo, 
substabelecer para outro os poderes a ele conferido poderá fazer somente se a carta de 
credenciamento ou a procuração trouxer expresso tal investidura, e desde que o outro não seja 
representante de uma das licitantes participantes do certame. 
 
3.3 O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, 
não puder praticar os atos em seu nome por conta da apresentação de documentação 
defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de 
declarar a intenção de interpor ou renunciar ao direito de recurso, ficando, mantido, portanto, o 
preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço. 
 
3.4 Encerrada a fase de credenciamento, não serão admitidos esclarecimentos de eventuais 
licitantes retardatários.  
 
3.5 Encerrada a fase de credenciamento, as empresas licitantes entregarão ao Pregoeiro a 
declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo no anexo IV), se essa já 
não houver sido entregue junto ao credenciamento. E também a declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação e a declaração de que não está impedida de contratar 
com a Administração Pública, de acordo com os modelos de que tratam os Anexos V e VI, 
respectivamente. 
 
4 – DOS ENVELOPES PROPOSTAS E DOCUMENTOS: 
 
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 
dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa a razão social da 
empresa licitante, bem como o número do presente Pregão, a saber: 
 
a) ENVELOPE Nº 01 “PROPOSTA” – PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 – “REGISTRO DE PREÇOS” Nº 020/2023; 
 
b) ENVELOPE Nº 02 “DOCUMENTOS” – PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA - PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 – “REGISTRO DE PREÇOS” Nº 020/2023. 
 
5 – DO ENVELOPE DA PROPOSTA: 
 
5.1  A proposta deverá ser formulada em uma única via, datilografada ou digitada, de forma clara 
e precisa, sem emendas, borrões, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, datada, carimbada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, em papel timbrado da empresa 
licitante, ou, impressa com a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, 
fax e endereço eletrônico (e-mail), estes dois últimos se houver, para contato;  em português e 
preferencialmente  com suas páginas numeradas sequencialmente, contendo: 
 
5.1.1 Apresentar a descrição detalhada do objeto do Pregão, em conformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I, a descrição dever ser firme e precisa, sem alternativa de 
preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item, 
devendo inclusive ser mencionado o preço unitário, marca, modelo do produto cotado, e preço 
total de cada item, em conformidade com o termo de referência Anexo I deste Edital; 
 
5.1.2 O valor unitário proposto deve conter somente até 02 (duas) casas após a vírgula; 
 
5.1.3 Condições de entrega e de pagamentos, de acordo com as disposições deste Edital; 
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5.1.4 Validade da proposta, cujo prazo não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua apresentação neste certame de licitação. 
 
5.1.5 O preço proposto, será fixo e irreajustável,  
 
5.2 A ocorrência de eventuais incorreções decorrentes da transcrição da proposta no impresso 
próprio da empresa licitante será de sua inteira responsabilidade, podendo implicar 
desclassificação, por ocasião da análise e julgamento pelo Pregoeiro. 
 
5.3 Não será admitida proposta comercial que apresente preços simbólicos, irrisórios, de valor 
zero, ou inexequíveis, incompatíveis com os valores das despesas diretas e indiretas dos 
insumos do mercado, acrescidos dos respectivos encargos legais. 
 
5.3.1 Caso a empresa deixe de constar em sua proposta o prazo de validade da proposta, 
condições de pagamento e prazo de entrega, ficará entendida a aceitação das condições 
constantes do Edital, considerando-se deste modo à classificação da proposta, porém, se 
apresentada, e essa for contrária ao estabelecido no Edital, a proposta não será classificada para 
fase de lances. 
 
5.3.2 Nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 
relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, 
tributos de qualquer natureza, frete até o local estabelecido para entrega, embalagem, etc., 
exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro, previsto na 
legislação incidental. 
 
6 – DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS: 
 
6.1 Os documentos de habilitação, exigidos no Envelope nº 2, são os seguintes: 
 
6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
6.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
6.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
 
6.1.1.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem “6.1.1.2”; 
 
6.1.1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
6.1.1.5 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 
 
6.1.1.6 Os documentos relacionados nos subitens "6.1.1.1" a "6.1.1.4" não precisarão constar do 
Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
 
6.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
6.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
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6.1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
 
6.1.2.3 Provas de regularidades, em plena validade, para com as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 
apresentação das seguintes documentações: 
 
6.1.2.3.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal; 
 
6.1.2.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (abrangendo os Débitos 
Inscritos e os Não Inscritos em Dívida Ativa) que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa expedida pelo 
Estado em que estiver situado o licitante ou Declaração de Isenção devidamente assinada pelo 
representante legal do licitante, no caso de empresas cuja finalidade é exclusivamente a 
prestação de serviços; 
 
6.1.2.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que deverá ser comprovada 
através da apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa dos 
Tributos Mobiliários relativos ao domicílio ou sede do proponente e em nome do mesmo. 
 
6.1.2.3.4 Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito 
com Efeitos de Negativa; 
 
6.1.2.3.5 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
6.1.2.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
 
6.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com 
data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da 
proposta; 
 
6.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.1.4.1 A licitante vencedora deverá fornecer os seguintes documentos para assinatura do 
contrato, podendo ser apresentado as respectivas publicações em Diário Oficial 
competente: 
 
6.1.4.2 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, de acordo com o modelo estabelecido no 
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho 
deste Edital; 
 
6.1.4.3 Declaração do proponente de que examinou e recebeu os documentos técnicos 
constantes do edital e de que tomou conhecimento de todas as informações para cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, Anexo VII. 
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7 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
7.1 Quanto aos documentos solicitados para habilitação que não contenham prazo de validade 
expressa, deverão ser expedidos com data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data 
limite para o recebimento das propostas da presente licitação. 
 
7.2 Os documentos solicitados para a habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificações 
técnicas e econômico-financeira, poderão ser apresentados em seus originais, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente, ou, excepcionalmente, serem 
autenticados pelo Pregoeiro ou pelos membros da equipe de apoio, ou por publicação em órgão 
da imprensa oficial. 
 
7.3  Se houver impossibilidade de apresentação de qualquer documento por motivo de greve do 
órgão emissor, a empresa licitante deverá providenciar declaração em papel timbrado, assinada 
por seu representante legal, de que não está em débito com o referido órgão e que, finda a greve, 
se compromete a apresentar o documento atualizado, para fins de direito, independentemente 
da fase em que se encontrar o processo de licitação, sujeitando-se, no caso de não 
apresentação, às penalidades legais. 
 
8 – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO: 
 
8.1 DO JULGAMENTO 
 
8.1.1 O julgamento desta licitação será feito pelo critério de menor preço unitário, observados 
os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho 
e de qualidade e demais condições definidas neste Edital e, ainda, na legislação vigente sobre o 
assunto, objeto deste certame. 
 
8.1.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital e 
seus anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria 
sessão pelo licitante, por simples manifestação de vontade de seu representante. 
 
8.1.3 As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem decrescente de 
de valor ofertado. 
 
8.2 DO PROCEDIMENTO DO JULGAMENTO 
 
8.2.1 No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital será aberta a sessão pública de 
processamento deste Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos representantes legais ou 
prepostos das empresas interessadas, com a identificação desses, a fim de comprovar a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 
atos inerentes ao certame licitatório. 
 
8.2.1.1 O prazo para a licitante realizar seu credenciamento será, até que a última licitante seja 
credenciada, caso estejam participando várias licitantes. 
 
8.2.1.2 Após o término da fase de credenciamento, ninguém mais poderá participar do 
certame como licitante. 
 
8.2.2 Encerrada a fase de credenciamento, as empresas licitantes entregarão ao Pregoeiro a 
declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, se essa já não houver sido entregue 
junto ao credenciamento, e também a declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação e inexistência de fatos impeditivos a habilitação, e, a declaração de que não está 
impedida de contratar com a Administração Pública. 
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8.2.2.1 A Ausência das referidas declarações ou apresentação em desconformidade com a 
exigência inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando em 
consequência, o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO.  

 
8.2.2.2 O Atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando 
do PREGÃO, devendo proceder em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTAS DE 
PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

 
8.2.3 Após a entrega das declarações mencionadas no item 8.2.2, serão entregues os 
Envelopes nº 01, de Propostas de Preços, e o de nº 02, de Documentos de Habilitação, ato 
contínuo, serão abertos, na presença dos interessados, os envelopes nº 1, que contiverem as 
propostas de preços, as quais serão analisadas individualmente para o(s) item(s) licitado(s), 
sendo classificadas as que, estiverem compatíveis com as exigências do edital. 
 
 8.2.3.1 Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem 
como todas as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, facultada aos 
licitantes presentes sua assinatura. 

 
8.2.4 A classificação das propostas de preço pelo Pregoeiro, visarão o atendimento das 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus respectivos anexos, sendo 
desclassificadas as propostas ou o(s) item(s): 

 
8.2.4.1 Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital, ou 
qualquer outra exigência preconizada para correspondente apresentação; 

 
8.2.4.2 Que apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como 
proposta alternativa; 
 
8.2.5 Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de documentação dos custos dos 
insumos, com o preço do mercado, observadas as disposições do artigo 48, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. Bem como aqueles que apresentarem preços 
manifestamente, simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
 
8.2.6 Que não estiverem assinadas pelo representante legal.  
 
8.2.7 Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o PREGOEIRO selecionará, 
sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta 
de menor preço e todas aquelas que haja oferecido propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço. 

 
8.2.7.1 Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 8.2.7, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação 
provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, 
para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços 
oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 8.2.7.2. 

 
8.2.7.2 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito 
da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

 
a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por 
cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 3 (três) propostas 
válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 8.2.7.; ou 

 
b) todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se houver.  
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8.2.7.3 Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 8.2.7.2., letras “a” e 
“b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes 
empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à 
vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta / lance. 
 
8.2.7.4 Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro poderá 
decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras 
editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o 
próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, 
condicionado, em todas as hipóteses, á inexistência de prejuízos ao órgão licitante.  
 
8.2.8 Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas / lances 
verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que deverão ser 
formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 

8.2.8.1 Somente será(ão) aceito(s) LANCE(S) VERBAL(IS) que seja(m) inferior(es) ao valor da 
menor PROPOSTA ESCRITA e / ou do último menor LANCE VERBAL oferecido, observado(s) 
o(s) seguinte(s) limite(s) mínimo(s) de redução: 0,01% (zero vírgula zero um por cento). 

8.2.9 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas para 
OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS de forma verbal e sequencial, a partir da proponente 
da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a 
proponente da proposta de menor preço será a última a OFERECER LANCE VERBAL, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

8.2.10 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 
às penalidades constantes deste edital.  

8.2.11 Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance 
verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta 
registrada para a classificação final.  

8.2.12 A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto 
houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.  

8.2.13 O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando 
todos os proponentes declinarem da correspondente formulação. 
 
 8.2.14 Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as 
propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de 
lance(s), sempre com base no ultimo preço/lance apresentando, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito.  

 
8.2.15 O Pregoeiro poderá negociar com a empresa licitante, autora da melhor oferta de preço, 
assim considerada a de menor valor, para tentativa de redução voluntária e obtenção de preço 
melhor. 

 
8.2.16 Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro verificará a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

 
8.2.17 Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do 
objeto e do preço, também é facultado ao Pregoeiro negociar com a proponente da proposta de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor. 
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8.2.18 O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos 
após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o 
dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá 
para o atendimento do objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor 
preço ou o lance verbal de menor preço que apresentar. 

 
8.2.19 A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
menor preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 8.2.4 salvo rasuras 
que não comprometam partes essenciais.  

 
8.2.20 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento da 
documentação de natureza declaratória na própria sessão.  

 
8.2.21 Para efeito do saneamento, a correção da(s) falha(s) formal(is) poderá ser desencadeada 
durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação de documento(s), ou com a 
verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou ,ainda, por qualquer outro método 
que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). O Pregoeiro poderá promover qualquer 
diligencia necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, 
devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento 
da convocação.  

 
8.2.22 Aberto o invólucro “documentação” em havendo restrição quanto a regularidade fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será ela declarada vencedora, ficando 
estabelecido um prazo de 5 (cinco) dias para regularização, prorrogável por igual período 
mediante justificativa aceita pelo pregoeiro, a contar da notificação para contratação.  

 
8.2.23 A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 8.2.22, implicará decadência 
do direito à contratação, com aplicação das sanções previstas neste instrumento convocatório, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para negociar, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº. 10.520, 
de 17 de julho de 2002.  

 
8.2.24 Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a 
proponente será declarada vencedora. 

 
8.2.25 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, 
o PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua 
aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, 
na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos 
subitens antecedentes. 
 
8.2.26 Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 
8.2.27 Se todos os licitantes forem desclassificados, por não atenderem as condições do edital 
o Pregoeiro observará o que determina o art. 48 § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
8.2.28 Havendo um único participante e sendo este inabilitado, igualmente, poderá o Pregoeiro 
fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, sem as causas 
que determinaram a inabilitação.  
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9 – DO DIREITO DE RECURSO: 
 
9.1 Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria 
sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-
se então o prazo de três dias que começará a correr a partir do dia em que houver expediente 
na Prefeitura, para a apresentação das razões por meio de memoriais, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
 
9.2 A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará 
na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor 
e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação o Sr. Prefeito 
Municipal. 
 
9.3 Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado ao Prefeito, autoridade competente para a decisão. 
 
9.4 Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, o Senhor Prefeito Municipal, 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
9.5 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
 
9.6 Os recursos devem ser entregues no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura, na Praça Rio 
Branco, n. 86, dirigidos ao Senhor Prefeito Municipal. 
 
9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, enquanto a falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante 
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro à empresa vencedora. 
 
10 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
10.1 Não havendo interposição de recursos, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame 
à empresa vencedora, cabendo à homologação dos procedimentos administrativos do certame 
à autoridade superior, o Senhor Prefeito Municipal. 
 
10.2 Após homologados os procedimentos desta licitação pela autoridade competente, em face 
de deliberação sobre sua legalidade e do reconhecimento da oportunidade e conveniência 
administrativa para o atendimento do serviço público, a empresa adjudicatária será convocada 
para assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
10.3 Se a empresa licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 
qualificação das demais empresas, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda às exigências deste Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
 
11 – DO PRAZO DO FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES 
 
12.1 O prazo de vigência será de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data da assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
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11.2 OS computadores, deverão ser entregues em local discriminado no pedido/ordem de 
compra do departamento solicitante, localizado, CEP 14730-000 nesta cidade. 
 
11.3 As entregas dos computadores deverão ser feitas parceladamente de acordo com as 
necessidades dos Departamentos. 
 
11.4 A entrega dos computadores, deverão ser feitas, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento do pedido, realizado pelo responsável designado, ou pelo Secretário 
Competente do Município, ficando sob a responsabilidade da empresa contratada quaisquer 
riscos que porventura possam ocorrer durante o transporte e os serviços de carga e descarga. 

 
11.5 A entrega deverá ser acompanhada e fiscalizada por agente municipal especialmente 
designado para a finalidade, que registrará qualquer ocorrência e apontará eventuais falhas ou 
irregularidades, podendo determinar as providências necessárias à imediata correção ou 
regularização, assim como devolver os produtos recebidos, juntamente com a respectiva nota 
fiscal, no caso de vícios ou defeitos graves, como marca/fabricante diferentes da proposta, 
quantidades diferentes do pedido, etc. 

 
11.6 Os procedimentos de entrega deverão atender, rigorosamente, todas as especificações 
objeto da contratação, bem como as determinações dadas pelo Secretário Competente, como 
data, local e horário para recebimento. 

 
11.7 No caso de aprovação do agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização, este 
deverá atestar a regularidade dos procedimentos, mediante visto específico na própria nota 
fiscal/fatura, a fim de comprovar a satisfatória realização do objeto da contratação e liberação do 
documento hábil para efeito de empenho, liquidação e pagamento da obrigação ajustada entre 
as partes. 
 
12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
12.1 As entregas efetuadas serão pagas em até 30 (trinta) dias, a partir da data da emissão da 
nota fiscal. 
 
12.2 As faturas, para efeito de pagamento, deverão estar acompanhadas de: 
 
12.2.1 Laudo de recebimento, aprovação e aceitação dos produtos  
 
12.2.2 Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
da apresentação da CRF – Certidão de Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
12.2.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e á resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011. 
 
12.2.4 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
 
Obs: Em caso de irregularidades nas certidões descritas no item 12.2 e seus subitens o 
pagamento será bloqueado até a sua regularização.  
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12.3 - No caso de constatação de irregularidades, como: condição de pagamento indicada em 
nota fiscal/fatura divergente a da obrigação contratada, ou se ocorrer entregas em quantidades 
diferentes da compra inicial, ou adulterado, exigindo-se a substituição ou a reposição dos 
produtos que, eventualmente, não constarem dos procedimentos de entrega. 
 
12.4 O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente específica da empresa 
contratada, na agência bancária por ela indicada, com preferência para instituição financeira 
oficial, desde que não haja nenhuma irregularidade na respectiva nota fiscal/fatura, ou tenha sido 
devidamente substituída, no caso de sua devolução por motivo de irregularidade. 
 
12.5 Os preços não serão reajustados no período de 12 meses, nem a título de atualização 
monetária, com fundamento nas disposições pertinentes da Lei Federal nº 8.880, de 27 de maio 
de 1.994, salvo para recompor o equilíbrio econômico-financeiro inicial, caso sobrevenha fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, ou ainda, diante da 
ocorrência de motivo superveniente, caso fortuito ou de força maior, devidamente justificado pela 
empresa contratada e desde que aceito pela Administração Municipal. 
 
12.6 O pedido de revisão deverá ser instruído com a justificativa e a comprovação das alterações 
ocorridas nas planilhas de preços unitários apresentada à época da elaboração da proposta, 
mediante a demonstração da nova composição dos preços unitários. 
 
12.6.1 Enquanto não estiver concluído o trâmite do processo de revisão de preços, ficará vedado 
à empresa que vencer a licitação interromper o fornecimento dos produtos sujeitando-se, neste 
caso, às sanções previstas neste ato convocatório. 
 
13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
13.1 A empresa convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sujeitar-se-á à 
aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor total da contratação. 
 
13.2 Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, a contratada ficará sujeita às penalidades de multa, garantida a sua 
defesa prévia, nos casos e situações seguintes: 
 
13.2.1 Pelo atraso injustificado na execução do contrato: 
 
a) até 10 dias, multa de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação contratual, 
por dia de atraso; 
 
b) superior a 10 dias, multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor da obrigação contratual, por 
dia de atraso. 
 
13.3 A inexecução total ou parcial do objeto deste Edital poderá ensejar a rescisão do contrato 
administrativo, com as consequências contratuais e as demais previstas em lei ou regulamento, 
podendo acarretar, ainda, a aplicação das seguintes penalidades: 
 
a) advertência por escrito; 
 
b) multa de 5% cinco por cento (inexecução parcial), que será calculado sobre o valor referente 
à parte da obrigação contratual não cumprida e de 10% dez por cento (inexecução total), que 
será calculada sobre o valor total do contrato; 
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c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, por período não 
superior a 2 (dois) anos; e 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na letra anterior. 
 
13.4 Os prazos para defesa prévia serão de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, 
multas, rescisão do contrato ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração Pública e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
13.5 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, para efeito de 
assegurar o direto ao contraditório e de ampla defesa da empresa interessada, sendo que 
nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os respectivos autos estejam com vista 
franqueada. 
 
13.6 Em caso de rescisão do contrato por culpa da empresa contratada, esta perderá em 
benefício da contratante as garantias prestadas, não tendo direito à indenização de qualquer 
espécie. 
 
14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
14.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta de dotação do 
orçamento vigente por parte do Município. 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
020200.04.122.0007.2007 – 4.4.90.52 (049) – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
020300.12.361.0011.1003 – 4.4.90.52 (074) – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(25%) 
020300.12.361.0014.1004 – 4.4.90.52 (090) – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(QESE) 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
020500.10.302.0024.1007 – 4.4.90.52 (150) – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(15%) 
020500.10.304.0029.1010 – 4.4.90.52 (183) – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(VIGILÂNCIA SANITARIA) 
 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
020700.08.244.003.2062 – 4.4.90.52 (207) – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(REC.PRÓPRIOS) 
 
 
15 – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
15.1 A critério exclusivo da Prefeitura Municipal, mediante prévia justificativa e desde que aceita 
pela Administração Municipal, respeitadas as condições, formalidades, termos e regras 
estabelecidos neste Edital, no contrato administrativo e na lei de regência, poderá haver 
subcontratação para a realização de partes do objeto desta licitação, sob a integral e exclusiva 
responsabilidade da contratada. 
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15.2 No caso do subitem anterior, quando permitida a subcontratação, até o limite admitido em 
cada caso pela Administração Municipal, a relação jurídica será exclusiva entre a subcontratada 
e a contratada, a qual será integralmente responsável pelas ações e serviços realizados por 
aquela e não haverá qualquer obrigação ou responsabilidade de qualquer natureza da 
contratante, perante a subcontratada, seus empregados, prepostos e terceiros. 
 
16 - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
16.1 A classificada em primeiro lugar de cada item será convocada para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.  
 
16.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, procurador, diretor 
ou sócio da Empresa, devidamente acompanhado, respectivamente, de procuração ou Contrato 
social e cédula de identidade.  
 
16.3 O Prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, e 
dentro de 05 (cinco) dias corridos, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  
 
16.4 Na hipótese de não atendimento à convocação, para assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração, desde que haja 
conveniência, proceder ao chamamento das demais licitantes, observada a ordem de 
classificação das propostas. 
 
16.5 No ato da assinatura do Termo de Ata, o contratado se obriga a assinar o Termo de Ciência 
e Notificação, que o presente estará sujeito a remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, caso o valor da ordem de fornecimento, ultrapasse o limite estabelecido na Alínea “C” do 
Inciso II do Artigo 23 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, conforme Resolução n.º 
08/2004 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  
 
17 - VALIDADE DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1 O valor global estimado para esta licitação é de R$ 94.190,00 (noventa e quatro mil, cento 
e noventa reais). 
 
17.2 O Termo de Ata a ser firmado entre a Prefeitura e o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame 
será de 12 meses a partir de sua assinatura.  
 
17.3 A PREFEITURA não se obriga a contratar exclusivamente pelo Registro de Preços, 
podendo cancelá-lo, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da 
legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da EMPRESA detentora.  
 
18 - DOS PREÇOS  
 
18.1 O preço unitário que vigorarão na Ata de Registro de Preços, serão os propostos pela 
licitante vencedora classificado em primeiro lugar por item.  
 
18.2 O preço unitário referido no item 19.1 acima, constituirão, a qualquer título, a única e 
completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta licitação, frete incluído, 
postos nos locais designados pela Unidade Requisitante.  
 
18.3 Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, forem constatados que os preços 
registrados estão superiores aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos 
mesmos ou instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, 
procederá a rescisão da Ata anterior.  
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19 – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO  
 
19.1 Os pedidos deverão ser formulados através de Autorização de Fornecimento a ser efetuada 
por esta Prefeitura, que as enviará à empresa respectiva.  
 
19.2 A Empresa fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços.  
 
19.3 Na hipótese da Empresa detentora da ata de Registro de Preços se negar a receber o 
pedido, o mesmo deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como 
efetivamente recebido, na data do registro para todos os efeitos legais. 
 
20 – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
20.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
 
20.1.1 Pela Administração, quando:  
 
a) A Empresa não cumprir as obrigações da Ata de Registro de Preços. 
 
b) A Empresa não formalizar Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa. 
 
c) A Empresa der causa a rescisão administrativa do Termo de Ata decorrente do Registro de 
Preços. 
 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente do 
Registro de Preços. 
 
e) Os preços registrados se apresentam superiores aos praticados pelo mercado. 
 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração. 
 
20.1.2 Pela Empresa quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços. 
 
20.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
nos autos que deram origem ao Registro de Preços. 
 
20.3 Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Empresa, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, considerando-se cancelado 
o preço registrado a partir desta publicação. 
 
20.4 A solicitação da Empresa para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
no Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
21.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
21.2 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas nas respectivas atas circunstanciadas 
deverão ser registradas, expressamente, enquanto a proposta de preços e todos os documentos 
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de habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos 
licitantes presentes. 

 
21.3 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das licitantes eventualmente não 
declaradas vencedoras em nenhum dos itens, ficarão à disposição para retirada no Setor de 
Licitação, na sede administrativa da Prefeitura Municipal, durante o prazo de 30 (trinta) dias, após 
a publicação do contrato, findo o qual deverão ser destruídos. 

 
21.4 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos envelopes das 
propostas de preços, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial para Registro de Preços. 
 
21.5 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, o Sr. Prefeito Municipal, que 
decidirá no prazo de 1 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas, sendo 
que se for acolhida as razões apresentadas contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
 
21.6 Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
21.7 A apresentação dos envelopes de documentos e de propostas de preços implica no pleno 
conhecimento e na aceitação, por parte da licitante interessada, de todos os termos e condições 
estabelecidos no presente ato convocatório, não podendo invocar nenhum desconhecimento 
quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do pleno e cabal cumprimento do contrato. 
 
21.8 A Administração Municipal se reserva o direito de, a qualquer tempo, e ao seu exclusivo 
critério, por despacho motivado, adiar, revogar ou mesmo anular a presente licitação, sem que 
isso represente motivo para que as empresas participantes pleiteiem qualquer tipo de 
indenização. 
 
21.9 Integram o presente Edital: 
 
Anexo I – Descrição do Objeto 
 
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço 
 
Anexo III – Modelo de carta de credenciamento; 
 
Anexo IV – Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
Anexo V – Modelo de declaração de atendimento das condições de habilitação; 
 
Anexo VI – Modelo de declaração de que não há impedimento para contratar com a 
Administração Pública;  
 
Anexo VII – Modelo de declaração de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação;  
 
Anexo VIII – Modelo de declaração de que não tem pendências junto ao Ministério do Trabalho;  
 
Anexo IX – Modelo de formulário proposta. 
 
Anexo X- Termo de Ciência e Notificação 
 
Anexo XI- Cadastro do Responsável por Assinar a Ata 
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21.10 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Monte Azul Paulista, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
21.11 Maiores informações e esclarecimentos poderão ser obtidos no Setor de Licitações, na 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, na Praça Rio Branco, n.° 86, ou pelo telefone (17) 
3361-9500, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a 
sexta-feira, ou através do site: http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br. 
 

 Monte Azul Paulista - SP, 24 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
                                                          
                                               ____________________________ 

Marcelo Otaviano dos Santos 
Prefeito do Município 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br/
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO: Aquisição de Computadores para atender o uso dos departamentos da 
Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, Secretaria de Saúde, 
Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da Promoção Social, com vigência de doze 
meses em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital. 
 
2. PLANILHA DE QUANTITATIVO, DESCRIÇÃO DO ITENS CONTENDO 
ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS E TOTAIS 

 
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 40 MICROCOMPUTADOR EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
PROCESSADOR CORE I5, CLOCK DE 
3.6GHZ, CACHE 6MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO, 8GB DE MEMÓRIA RAM 
DDR4, PLACA MÃE COM LGA 1151, KIT 
GABINETE (TECLADO PADRÃO ABNT2, 
MOUSE ÓPTICO), GRAVADOR DE DVD E 
LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA, SSD 
240GB, FONTE COM CERTIFICAÇÃO 80 
PLUS OFICIAL. 
MONITOR DE 21,5 
TAMANHO DO PAINEL: 21,5” 
TAMANHO DA IMAGEM VISÍVEL 
(DIAGONAL): 54,7 CM 
PROPORÇÃO DE TELA: 16:9 
BORDAS: BORDAS CONVENCIONAIS 
FORMATO DE TELA: WIDESCREEN 
ILUMINAÇÃO DO PAINEL: LED 
TIPO DE PAINEL: ANTIRREFLEXIVO 
TECNOLOGIA: TN 
CONECTORES: 
1X VGA 
1X HDMI 

 

R$ 2.354,75 R$ 94.190,00 

 
 
O valor global estimado para esta licitação é de R$ 94.190,00 (noventa e quatro mil, cento 
e noventa reais). 
 
2.1 Adicionamento  

Os equipamentos deverão ser novos de ‘1° uso’, estar adequadamente embalados de forma a 

preservar suas características originais, atender às especificações técnicas exigidas neste 

Termo de Referência, e obedecer rigorosamente às norma da ABNT/INMETRO, referente ao 

equipamento e às prescrições e recomendações dos fabricantes. 
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2.2 Documentação Técnica  

Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência em língua portuguesa, 

contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, 

configuração, operação e administração. 

 

2.3 Da validade dos Materiais 

Os equipamentos deverão ter prazo de validade mínimo de seis meses contra defeito de 

fabricação, contados a partir da data de entrega, caso algum produto apresente defeito de 

fabricação quando em uso, no decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverá efetuar a 

respectiva troca no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;   

Os equipamentos estarão em linha de produção ativa do fabricante, não se admitindo 

equipamento descontinuado ou fora de linha de produção. 

 

2.4 Garantia do fornecedor 

A garantia será de 06 meses.  

 

3. DO PRAZO DO FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES 
 
3.1 O prazo de vigência será de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data da assinatura da 
Ata de Registro de Preços. 
 
3.2 OS computadores, deverão ser entregues em local discriminado no pedido/ordem de compra 
do departamento solicitante, localizado, CEP 14730-000 nesta cidade. 
 
3.3 As entregas dos computadores deverão ser feitas parceladamente de acordo com as 
necessidades dos Departamentos. 
 
3.4 A entrega dos computadores, deverão ser feitas, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento do pedido, realizado pelo responsável designado, ou pelo Secretário 
Competente do Município, ficando sob a responsabilidade da empresa contratada quaisquer 
riscos que porventura possam ocorrer durante o transporte e os serviços de carga e descarga. 

 
3.5 A entrega deverá ser acompanhada e fiscalizada por agente municipal especialmente 
designado para a finalidade, que registrará qualquer ocorrência e apontará eventuais falhas ou 
irregularidades, podendo determinar as providências necessárias à imediata correção ou 
regularização, assim como devolver os produtos recebidos, juntamente com a respectiva nota 
fiscal, no caso de vícios ou defeitos graves, como marca/fabricante diferentes da proposta, 
quantidades diferentes do pedido, etc. 

 
3.6 Os procedimentos de entrega deverão atender, rigorosamente, todas as especificações 
objeto da contratação, bem como as determinações dadas pelo Secretário Competente, como 
data, local e horário para recebimento. 

 
3.7 No caso de aprovação do agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização, este 
deverá atestar a regularidade dos procedimentos, mediante visto específico na própria nota 
fiscal/fatura, a fim de comprovar a satisfatória realização do objeto da contratação e liberação do 
documento hábil para efeito de empenho, liquidação e pagamento da obrigação ajustada entre 
as partes. 
 

4. DO PAGAMENTO 

As entregas efetuadas serão pagas em até 30 (trinta) dias, a partir da data da emissão da nota 

fiscal. 
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5. DO CRITERIO DE JULGAMNETO 
 Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR VALOR UNITÁRIO. 
 

 

 
Monte Azul Paulista - SP, 24 de novembro de 2023. 

 
 

_____________________ 
Regina Helena Del’ Arco 
Secretaria da Educação 

 
 
 
 

__________________________ 
Júlio Cesar dos Santos 

Secretario da Assistência e Desenvolvimento Social 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Flavia Regina de Andrade 

Secretária Municipal de Gestão Publica 
 
 
 

 

                                       ____________________________ 

                                                 Camila Batista de Oliveira 
Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
"TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL Aquisição de Computadores 
para atender o uso dos departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, 
Secretaria de Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria 
da Promoção Social, com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que integra 
o Edital, que entre si celebram a prefeitura de monte azul paulista e a empresa _____."  
 
5. Ao(s) ___ (______________) dia(s) do mês de ___________ do ano de 2023, nesta cidade 
de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, compareceram, de um lado, o Município de Monte 
Azul Paulista, inscrito no CNPJ(MF) nº 52.942.380/0001-87, com sede executiva na Prefeitura 
Municipal, localizada na Praça Rio Branco, n. 86, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Marcelo Otaviano dos Santos, brasileiro, casado, no efetivo exercício do cargo, 
portador do RG n.º 22.624.114-0-SSP/SP e do CPF(MF) n.º 118.657.218-32, doravante 
designado Contratante, e de outro lado, a empresa 
_____________________________________, inscrita no CNPJ(MF) nº _________________, 
Inscrição Estadual nº ______________________, com sede na 
______________________________________________, nº ______, na cidade de 
______________________, Estado de ____________________, neste ato representada pelo(a) 
seu(a) sócio-diretor(a), o(a) Senhor(a) ___________________________, 
_____________________(nacionalidade), _____________________(estado civil), portador(a) 
do RG nº _____________-_____/____ e CPF(MF) nº _____________________, designada 
como Contratada, têm justo e combinado entre si, o presente TERMO DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS para Eventuais Aquisição de Computadores para atender o uso dos 
departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da Promoção Social, 
com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital, decorrente 
do Pregão Presencial nº 021/2023 – Registro de Preços nº 020/2023, aos quais se vinculam, 
mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas: 
 
6. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Aquisição de Computadores para atender o uso dos 
departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da Promoção Social, 
com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS: Os preços unitários que vigorarão inicialmente  
nesta Ata de Registro de Preços, são os constantes abaixo:  
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 40 MICROCOMPUTADOR EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
PROCESSADOR CORE I5, CLOCK DE 
3.6GHZ, CACHE 6MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO, 8GB DE MEMÓRIA RAM 
DDR4, PLACA MÃE COM LGA 1151, KIT 
GABINETE (TECLADO PADRÃO ABNT2, 
MOUSE ÓPTICO), GRAVADOR DE DVD E 
LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA, SSD 
240GB, FONTE COM CERTIFICAÇÃO 80 
PLUS OFICIAL. 
MONITOR DE 21,5 
TAMANHO DO PAINEL: 21,5” 
TAMANHO DA IMAGEM VISÍVEL 
(DIAGONAL): 54,7 CM 
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PROPORÇÃO DE TELA: 16:9 
BORDAS: BORDAS CONVENCIONAIS 
FORMATO DE TELA: WIDESCREEN 
ILUMINAÇÃO DO PAINEL: LED 
TIPO DE PAINEL: ANTIRREFLEXIVO 
TECNOLOGIA: TN 
CONECTORES: 
1X VGA 
1X HDMI 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VALIDADE - O prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA QUARTA – A PREFEITURA não se obriga a contratar exclusivamente pelo Registro 
de Preços, podendo cancelá-lo, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos 
termos de legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da EMPRESA detentora. 
  
CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado por meio 
de crédito em conta corrente indicada pela empresa vencedora, no prazo 30 (trinta) dias, a contar 
da documentação fiscal, com a indicação do número da conta corrente, devidamente atestada. 
Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a documentação 
necessária, conforme segue:  
 
a) Atestado de recebimento e aprovação do produto pela Unidade Requisitante;  
 
b) 1a. via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura;  
 
c) Fatura, no caso de Nota Fiscal. 
 
d) Laudo de recebimento, aprovação e aceitação dos produtos pelas Secretarias do Municipio 
de Monte Azul Paulista; 
 
e) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação da CRF – Certidão de Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e á resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011. 
 
g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
 
PARÁGRAFO 1º - Quaisquer pagamentos não isentarão a Empresa das responsabilidades 
contratuais, nem implicarão na aceitação do material. 
 
PARÁGRAFO 2º - Não haverá atualizações ou compensações financeiras em hipótese alguma.  
 
PARÁGRAFO 3º - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização 
financeira pelo IPC - FIPE, calculado pro rata die. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL  
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PARÁGRAFO 1º - As entregas dos produtos descriminados através do Anexo I do Edital deverão 
ser feitas de forma IMEDIATA de acordo com as necessidades dos Departamentos, sendo 
que de cada pedido será gerado um Contrato ou Documento Similar, devendo o mesmo ser 
cumprido integralmente dentro do prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do 
pedido, realizado pelo Secretário Competente do Município. Facultativamente desde que, 
devidamente justificado, o prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez por igual 
período. 
 
PARÁGRAFO 2º - Locais de Entrega: Os produtos deverão ser entregues no local indicado pelo 
departamento solicitante que será indicado no pedido, neste município.  
 
PARÁGRAFO 3º - A PREFEITURA poderá recusar o produto entregue em desacordo com as 
especificações constantes no Anexo I termo de referencia 
 
PARÁGRAFO 4º - Por ocasião da entrega do produto, em conjunto com mesmo deverá ser 
entregue:  
 

a) nota fiscal/Fatura.  
 
PARÁGRAFO 5º - O fornecedor deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua 
proposta, marcas, validades e preços propostos e em absoluta conformidade com as exigências 
contidas no Anexo I parte integrante do Edital. 
 
PARÁGRAFO 6º - Os produtos solicitados deverão ser entregues com data de validade 
mínima de 06 (seis) meses, a partir da data de entrega. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO 
EMPENHO 
 
Poderão fazer uso desta Ata todas as Unidades da Administração Direta da PREFEITURA, 
sendo as requisições efetuadas pelas respectivas Secretarias e enviadas à Divisão de Compras 
do Município. 
  
CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES - A EMPRESA fica sujeita as seguintes penalidades: 
  
a) Multa pela recusa da Empresa detentora da Ata de Registro de Preços em receber o pedido 
nos termos da cláusula VI, a título protelatório para entrega: 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho; 
 
b) Multa por dia de atraso na entrega programada: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o 
valor da quantidade que deveria ser entregue, até o máximo de 15 (quinze) dias; 
  
c) Multa por inexecução parcial da requisição: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor da 
parcela que não for executada; 
 
d) Multa por inexecução total da requisição: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do 
pedido, requisição ou memorando da Unidade Requisitante. 
 
PARÁGRAFO 1º- A Empresa fica sujeita às sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal nº 
8.666/93 e demais alterações bem como as sanções previstas do artigo 7º da lei 10520/02.  
 
PARÁGRAFO 2º- As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras.  
 
PARÁGRAFO 3º - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
data de recebimento da cobrança respectiva pela Empresa. A critério da Administração e em 
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sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Empresa detentora da Ata 
tenha a receber da Prefeitura de Monte Azul Paulista. Não havendo pagamento pela Empresa, 
o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a Empresa detentora ao processo executivo.  
 
PARAGRAFO 4° - Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não 
ressarcidas pela licitante que vier a ser vencedora, serão atualizadas pelo IPC-FIPE – Índice de 
Preços ao Consumidor, divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da 
Universidade de São Paulo, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, 
calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano.  
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração,  
quando:  
 
a) A Empresa não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
  
b) A Empresa não formalizar o Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;  
 
c) A Empresa der causa à rescisão administrativa do Termo de Ata decorrente do Registro de 
Preços;  
 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente do 
Registro de Preços;  
 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  
 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração.  
 
PARÁGRAFO 1º - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos na 
cláusula décima, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  
 
PARÁGRAFO 2º - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Empresa, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, por 01 (uma) 
vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir desta publicação.  
 
PARÁGRAFO 3º- Pela Empresa quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços. A solicitação da Empresa 
para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) 
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII da Ata, 
caso não aceitas as razões do pedido.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS 
 
Os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, serão recebidos pela Unidade Requisitante 
consoante o disposto no Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os pedidos deverão ser formulados através de Autorização 
de Fornecimento efetuada pelas unidades requisitantes.  
 
PARÁGRAFO 1º - A Empresa fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços.  
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PARÁGRAFO 2º - Na hipótese da Empresa detentora da ata de registro de preços se negar a 
receber o pedido, o mesmo deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como 
efetivamente recebido, na data do registro para todos os efeitos legais.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
Os técnicos da Unidade Requisitante efetuarão vistoria no ato da entrega e avaliarão as 
condições físicas dos produtos (inclusive seu preço). Caso estas condições não sejam 
satisfatórias, a remessa poderá ser devolvida ou recusada, devendo ser reposta por outra, 
independentemente da aplicação das penalidades previstas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
Corre por conta da Empresa detentora da Ata qualquer prejuízo causado aos produtos em 
decorrência do transporte.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os preços registrados 
estão superiores aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou 
instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, procederá a 
rescisão da Ata anterior.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
A Empresa detentora desta Ata de Registro de Preços deverá comunicar ao setor de cadastro 
de fornecedores, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
Os ajustes, oriundos da presente ata, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal nº 
8.666/93 e demais alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
A Empresa deve ter pleno conhecimento das disposições constantes desta Ata, bem como de 
todas as condições gerais, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento 
impeditivo a do perfeito cumprimento do Termo de Ata.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
 
A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato/ata de registro 
de preços, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de 
habilitação e qualificação, exigidas nesta licitação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
 
Faz parte integrante desta Ata a Ata de Sessão Pública. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA 
 
As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços correrão por conta de 
dotação do orçamento vigente por parte do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
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Fica eleito o foro da Comarca de Monte Azul Paulista, para dirimir eventuais controvérsias 
decorrentes do presente termo de Ata. Para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
pactuado, é lavrado o presente TERMO DE ATA em 02 (duas) vias de igual forma e teor, o qual, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. Pelo 
que eu ____ digitei, assino e dato.  
 
Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista, aos .. de ..... de 2023. 
 
 
 
 
 
_______________________                                          _________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS  
 
 
 
 
 
1:_______________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
2:_______________________  
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ANEXO III 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 
 
 
À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
 
 
Prezado Senhores. 
 
 
 
A empresa ____________________________________, com sede na 
______________________________, na cidade de ___________________, Estado de 
______________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição Estadual n. 
___________________, credencia o(a) senhor(a) _______________________________, 
CPF(MF) n. __________________, RG n. ___________________, para representá-la no 
Pregão Presencial nº 021/2023 para Registro de Preços n. 021/2023, perante o Pregoeiro e 
respectiva Equipe de Apoio, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, com plenos 
poderes específicos para formular lances verbais, negociar preços, apresentar impugnações, 
interpor recursos e manifestar-se quanto à renúncia ou desistência dos mesmos, prestar 
esclarecimentos, receber avisos e notificações, e assinar atas. 

 
Atenciosamente, 
 
____________, ___ de _____________ de 2023. 
 

 
__________________________________________________ 
 (Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
 (Assinatura e Carimbo com CNPJ) 

 
Nome:_______________________________ Cargo: ___________________________ 
(Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
RG nº ________________________________  CPF(MF) nº _____________________ 
 
Nome:_______________________________ Cargo: ___________________________ 
(Nome do outorgado, credenciado para o processo) 
RG nº ________________________________  CPF(MF) nº _____________________ 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 
 
 
À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores. 

 
A empresa ____________________________________, com sede na 
______________________________, na cidade de ___________________, Estado de 
______________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição Estadual n. 
___________________, através de seu representante legal, senhor(a) 
_______________________________, CPF(MF) n. __________________, RG n. 
___________________, DECLARA que se caracteriza como ______________ (microempresa 
ou empresa de pequeno porte) nos termos e para os fins da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014, no 
procedimento relativo ao Pregão Presencial nº 021/2023 para Registro de Preços n. 020/2023, 
tendo por objeto, EVENTUAIS Aquisição de Computadores para atender o uso dos 
departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da Promoção 
Social, com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital. 
 

Atenciosamente, 
 
 
____________, ___ de _____________ de 2023. 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO V 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO. 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 

 

(Nome da Empresa) ___________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ(MF) sob n. _________________________________, sediada em 
______________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, 
atende plenamente os requisitos de habilitação, e, que inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório em referência (pregão 021/2023- registro de preços 
020/2023), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 

 

_______________________, ____/_______/2023. 

Local e data. 

 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO HÁ IMPEDIMENTO PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 

 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 

 
 

Prezado Senhores: 
 
 

A empresa _____________________________, com sede na 
______________________________, na cidade de ___________________, Estado de 
___________________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição Estadual n. 
___________________, através de seu representante legal o(a) 
senhor(a)___________________________, CPF(MF) n. __________________, RG n. 
___________________, interessada em participar do processo de licitação em referência 
(PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023), 
DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência de impedimento legal para licitar e contratar com 
a Administração Pública. 

 
 
____________, ___ de _____________ de 2023. 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE RECEBEU OS DOCUMENTOS E TOMOU 
CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES PARA O 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 

 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 

 
 

Prezado Senhores: 
 
 

A empresa ____________________________________, com sede na 
______________________________, na cidade de ___________________, Estado de 
___________________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição Estadual n. 
___________________, através de seu representante legal o(a) senhor(a) 
___________________________, CPF(MF) n. __________________, RG n. 
___________________, interessada em participar do processo de licitação (pregão nº 021/2023 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023) em referência, DECLARA, sob as penas da lei, 
que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
para o cumprimento das obrigações do objeto do certame. 

 
 
____________, ___ de _____________ de 2023. 
 
 
 

 
_____________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VIII 

 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TEM PENDÊNCIAS JUNTO AO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023 

 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 

 
 

Prezado Senhores: 
 
 

A empresa ____________________________________, com sede na 
______________________________, na cidade de ___________________, Estado de 
___________________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição Estadual n. 
___________________, através de seu representante legal o(a) senhor(a) 
___________________________, CPF(MF) n. __________________, RG n. 
___________________, DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do inciso V do artigo 27 da 
Lei nº 8.6666/93, com a redação da Lei n. 9.854/99, que se encontra em situação regular perante 
o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 
7º, da Constituição Federal. 

 
____________, ___ de _____________ de 2023. 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO IX 
 
 

MODELO DO FORMULÁRIO PROPOSTA 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 
 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2023. 

 
 
REGISTRO DE PREÇOS, para eventuais Aquisição de Computadores para atender o uso 
dos departamentos da Prefeitura Municipal, Secretaria da Educação, Secretaria de 
Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de Administração e finanças e Secretaria da 
Promoção Social, com vigência de doze meses em conformidade com o Anexo I, que 
integra o Edital 
 

1.1. A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cnpj xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representada pelo Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, obriga-se a fornecer conforme 
especificações constantes no anexo I – Termo de Referência deste Edital e seus 
Anexos, que integra o presente edital, conforme quantitativos abaixo:  

 
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA MODELO V.UNITARIO V.TOTAL 

01 40 MICROCOMPUTADOR 
EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
PROCESSADOR CORE I5, 
CLOCK DE 3.6GHZ, CACHE 
6MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO, 8GB DE 
MEMÓRIA RAM DDR4, PLACA 
MÃE COM LGA 1151, KIT 
GABINETE (TECLADO 
PADRÃO ABNT2, MOUSE 
ÓPTICO), GRAVADOR DE DVD 
E LEITOR DE CARTÃO DE 
MEMÓRIA, SSD 240GB, FONTE 
COM CERTIFICAÇÃO 80 PLUS 
OFICIAL. 
MONITOR DE 21,5 
TAMANHO DO PAINEL: 21,5” 
TAMANHO DA IMAGEM 
VISÍVEL (DIAGONAL): 54,7 CM 
PROPORÇÃO DE TELA: 16:9 
BORDAS: BORDAS 
CONVENCIONAIS 
FORMATO DE TELA: 
WIDESCREEN 
ILUMINAÇÃO DO PAINEL: LED 
TIPO DE PAINEL: 
ANTIRREFLEXIVO 
TECNOLOGIA: TN 
CONECTORES: 
1X VGA 
1X HDMI  
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O valor permanecerá fixo durante toda a vigência do contrato, sendo essa contada a partir 

da data de sua assinatura até o final do exercício do prazo de 12 meses ou até o 

esgotamento das quantias indicadas à Cláusula Primeira do presente instrumento 

contratual. 

 
A fornecedora fica obrigada a atender a todos os pedidos realizados pelas Secretarias do 
municipio inclusive com relação aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro 
mínimo as quantidades contidas nas embalagens usualmente comercializadas no mercado 
varejista. 
 
PRAZO DE ENTREGA: máximo 10(dez) dias, contadas do recebimento da solicitação por 

parte do responsável designado pelas Secretarias Municipais. 

 
PRAZO DE VALIDADE: Os produtos solicitados deverão ser entregues com data de 
validade mínima de 06 (seis) meses, a partir da data de entrega. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data fixada para abertura dos 
envelopes indicada no preâmbulo do edital. 
 
 
Razão Social do Proponente: 
______________________________________________________ 
CNPJ(MF) nº:___________________ 
Endereço: __________________________
 Bairro:____________________CEP:______________ 
Telefone: (__)_______________________ Fax: (__)__________________  
Email 
comercial:_________________________________________________________________ 
 
 
Nome do Responsável pela assinatura do contrato: 
____________________________________ 
Endereço: 
_____________________________________________________________________ 
RG: 
_____________________________________CPF_________________________________ 
Email pessoal: 
_________________________________________________________________ 
 
I – Declaramos conhecimento integral dos termos do Edital da presente licitação e seus anexos, 
em especial ao prazo de entrega, condições de pagamento dos itens e aos demais atos 
editalícios aos quais sujeitamos. 
 
 
Monte Azul Paulista - SP, __ de ______________ de 2.023. 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________________________ 
Nome do Responsável 
(Carimbo com CNPJ(MF) e assinatura do responsável) 
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ANEXO X 
 
                                    TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA 
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº  
 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS”, do tipo “Menor Preço por Unitário”, para Aquisição 
de Computadores para atender o uso dos departamentos da Prefeitura Municipal, 
Secretaria da Educação, Secretaria de Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de 
Administração e finanças e Secretaria da Promoção Social, com vigência de doze meses 
em conformidade com o Anexo I, que integra o Edital 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

  
1. ESTAMOS CIENTES DE QUE:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

  
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 
  

2. DAMO-NOS POR NOTIFICADOS PARA: 
  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Monte Azul Paulista (SP), xx de xxxxxxxxx de 2023  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome: xxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxx 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.5 
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ANEXO XI 

 

 

CADASTRO DO RESPONSAVEL PARA A ASSINATURA DA ATA 

 

 (A SER PREENCHIDA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

À 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA 
Praça Rio Branco, nº 86 – Centro 
CEP. 14.730-000 – Monte Azul Paulista-SP 

 
REFERENTE : PREGÃO 021/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 020/2023 

   EMPRESSA:  _   
 

DADOS DE QUE VAI ASSINAR O CONTRATO: 

 
NOME: ______________________________________________ 

 
NACIONALIDADE: BRASILEIRA _  _ 

 
SITUAÇÃO CONJUGAL: SOLTEIRO, CASADO DIVORCIADO? _  _ 

 
CPF(MF)  _  RG  _ 

 
CARGO NA   EMPRESA: GERENTE, SÓCIO PROPRIETARIO,
 PROCURADOR?___________ (SE PROCURADOR, ANEXAR PROCURAÇÃO 
 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUA, AVENIDA? Nº, BAIRRO, CIDADE, CEP; __   

 

TELEFONE:    

 
E-MAIL INSTITUCIONAL: ________________________________  
 
E-MAIL PESSOAL:________________________________________ 
  

 
DADOS DO RESPONSAVEL POR RECEBER OS PEDIDOS 

 
NOME;    

 


